














PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 
Processo nº 2026/00011102

2026 7.696 2.226 1.094

Variação de 2016 a 2026 10,8% 5,5% 2,3%

Registre-se  que  o  quantitativo  informado  por  Indiaporã

para o exercício de 2025 (1.794) destoa da série histórica, tendo o Município

ressalvado  que reproduziu,  sem ajustes,  os  relatórios  extraídos  do sistema

tributário  (fls.  5978/5979)  — circunstância que,  de todo modo,  não altera a

conclusão, dado o crescimento acumulado inferior a 10% em uma década em

ambos os Municípios.

Embora tenha havido crescimento do número de imóveis,

tal  dado  não  permite  concluir,  isoladamente,  pela  necessidade  de

desmembramento. 

Sob o prisma do atendimento à população, as dificuldades

de deslocamento devem ser consideradas em conjunto com a disponibilidade

dos serviços eletrônicos. Embora a distância até Fernandópolis represente um

ônus  aos  usuários,  o  RI  Digital  reduz  a  necessidade  de  comparecimento

presencial, permitindo o encaminhamento de títulos, a solicitação de certidões

e o acompanhamento do procedimento registral por meio remoto (fl. 62), de

modo que os elementos colhidos não demonstram, por ora, a necessidade de

instalação de unidade registral autônoma.

Assim,  sem desconsiderar  as  manifestações  favoráveis

dos  Juízos  envolvidos  e  dos  representantes  locais,  não  se  mostra

suficientemente demonstrada, neste momento, a conveniência da criação da

unidade registral, sem prejuízo de reavaliação mediante elementos adicionais

sobre demanda e custos próprios de funcionamento.

Tal conclusão, contudo, não se reveste de definitividade,

revelando-se prudente, diante da dinâmica do cadastro imobiliário municipal e

da regularização fundiária em curso, indicada pelo Oficial de Fernandópolis (fl.

61), que a matéria seja objeto de nova avaliação no prazo de 05 (cinco) anos,
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ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

 
 

Dispõe sobre a transferência da atribuição dos 

serviços de Protesto de Letras e Títulos para 

unidade já existente na Comarca de Ouroeste, e 

dá outras providências. 

 

Artigo 1º - Fica transferida ao Oficial de Registro Civil das 

Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Sede da 

Comarca de Ouroeste a atribuição dos serviços de Protesto de Letras e Títulos, 

atualmente exercida no âmbito da Comarca de Fernandópolis. 

Parágrafo único - A atribuição de que trata o caput será 

exercida cumulativamente com as especialidades já integrantes da delegação 

instalada na Sede da Comarca de Ouroeste, na forma da exceção prevista no 

artigo 26, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.935/1994. 

 

Artigo 2º - O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 

meio da Corregedoria-Geral da Justiça, adotará as providências administrativas 

necessárias à implementação da transferência de que trata esta lei, disciplinando 

o recolhimento, a migração e a integração dos acervos, livros, classificadores, 

selos, sistemas e arquivos eletrônicos ou físicos indispensáveis à continuidade 

do serviço. 

Parágrafo único - O Juízo Corregedor Permanente presidirá 

o inventário e a lavratura do termo circunstanciado de transferência, 

assegurando a integridade dos dados e a continuidade do atendimento aos 

usuários. 
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Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

São Paulo, data registrada no sistema. 

 

SILVIA ROCHA 

Corregedora-Geral da Justiça 

Assinatura Eletrônica 
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